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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. MODUS OPERANDI. GRUPO CRIMINOSO DE ALTA 
PERICULOSIDADE. QUANTUM DE AUMENTO PROPORCIONAL. 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. INCIDÊNCIA 
DA AGRAVANTE DE EXERCÍCIO DE COMANDO NA ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. PLEITO DE AFASTAMENTO. NÃO CABIMENTO. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. MAJORANTE DO EMPREGO DE 
ARMAS DE FOGO. FRAÇÃO DE 1/3 JUSTIFICADA. QUANTIDADE DE 
ARMAMENTOS E ALTO POTENCIAL LESIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No que se refere às circunstâncias do crime, tal moduladora possui relação 
com o modus operandi veiculado no evento criminoso. No caso, o Juízo 
sentenciante apresentou fundamentação idônea, justificando a necessidade de 
maior reprovabilidade da conduta, pela magnitude do grupo criminoso 
integrado pelo acusado, e que se revela de altíssima periculosidade, com 
atuação em todo o território catarinense, constituído para a prática de crimes 
graves diversos, além de manter em sua base incontáveis integrantes, os quais 
costumam agir com extrema violência para garantir o sucesso de suas práticas 
ilícitas. Por conseguinte, tais circunstâncias se afastam, e muito, daquilo que 
se considera inerente ao tipo penal de uma organização criminosa.
2. Sobre o cálculo da pena base em si, a jurisprudência e a doutrina passaram a 
reconhecer como critério ideal para individualização da reprimenda-base o 
aumento na fração de 1/8 por cada circunstância judicial negativamente 
valorada, a incidir sobre o intervalo de pena abstratamente estabelecido no 
preceito secundário do tipo penal incriminador. Deveras, tratando-se de 
patamar meramente norteador, que busca apenas garantir a segurança jurídica 
e a proporcionalidade do aumento da pena. Isso significa que não há direito 
subjetivo do réu à adoção de alguma fração específica para cada circunstância 
judicial, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo supracitado ou 
mesmo outro valor. Na hipótese, considerando o intervalo entre as penas 
mínima e máxima cominadas ao delito (3 a 8 anos), o aumento da pena em 1 
ano e 6 meses pela análise desfavorável de uma circunstância judicial - diante 
dos fundamentos adotados - não se revelou desproporcional a reclamar a 
intervenção desta Corte Superior.
3. A agravante prevista no § 3º do art. 2º da Lei n. 12.850/2013 foi 
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reconhecida pelas instâncias ordinárias, as quais, soberanas na análise 
probatória dos autos, concluíram que o agravante ocupava função de liderança 
dentro da organização criminosa. Nesse contexto, não se mostra possível na 
estreia via do writ inverter tal conclusão, por implicar revolvimento fático-
probatório dos autos.
4. O aumento para a majorante relativa ao emprego de arma de fogo levou em 
consideração a grande variedade de armamentos bélicos de alto potencial 
lesivo. Portanto, foram utilizados elementos concretos que justificam, no caso, 
a escolha de fração superior à mínima de 1/6 para a majorante em questão.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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reconhecida pelas instâncias ordinárias, as quais, soberanas na análise 
probatória dos autos, concluíram que o agravante ocupava função de liderança 
dentro da organização criminosa. Nesse contexto, não se mostra possível na 
estreia via do writ inverter tal conclusão, por implicar revolvimento fático-
probatório dos autos.
4. O aumento para a majorante relativa ao emprego de arma de fogo levou em 
consideração a grande variedade de armamentos bélicos de alto potencial 
lesivo. Portanto, foram utilizados elementos concretos que justificam, no caso, 
a escolha de fração superior à mínima de 1/6 para a majorante em questão.
5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LEANDRO LINHARES DOS 
SANTOS contra decisão monocrática, por mim proferida, a qual não conheceu do habeas corpus 
impetrado em seu favor (e-STJ, fls. 135-144).

Neste recurso, a defesa do agravante reitera a  ausência de fundamento válido para o 
aumento da pena-base pela análise desfavorável das circunstâncias do crime, alegando que a 
motivação utilizada é genérica e vaga.

Repisa que a elevação da pena-base foi desproporcional, de modo que, se mantida a 
valoração negativa das circunstâncias do crime, a pena deve ser aumentada na fração de 1/6, de 
acordo com a recomendação jurisprudencial.

Reafirma que a agravante de exercício de comando foi reconhecida na sentença sem 
qualquer menção expressa que comprovasse a posição de comando exercida pelo agravante.

Refere, ainda, que o aumento de 1/3 na terceira fase pelo majorante do uso de arma 
de fogo foi injustificado, devendo incidir o aumento mínimo de 1/6.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação 
da Quinta Turma desta Corte.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as razões recursais, a decisão agravada merece ser mantida por seus 
próprios fundamentos.

Conforme destacou-se na decisão agravada, a individualização da pena, como 
atividade discricionária do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante 
ilegalidade ou teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 
princípio da proporcionalidade.

No caso, ao proceder à dosagem da pena, o Juízo de 1º grau reconheceu:
 

"A culpabilidade (reprovabilidade da conduta), extrapola a normalidade, porquanto o 
acusado exerce função de destaque dentro do grupo criminoso, pois é membro do 
Primeiro Ministério do grupo criminoso. Todavia, considerando que o tipo penal 
prevê agravante especial específica para o ponto, na segunda fase da dosimetria, 
considero o vetor neutro, a fim de evitar bis in idem. Os antecedentes prejudicam o 
denunciado, mas como configuram reincidência serão analisados na segunda fase da 
dosimetria. A conduta social e personalidade não foram apuradas suficientemente. Os 
motivos não militam em desfavor do acusado, pois inerentes ao tipo. As 
circunstâncias do delito, contudo, merecem maior repreensão, tendo em vista que a 
facção 'PGC', a qual o acusado integra, revela-se organização criminosa de altíssima 
periculosidade, com atuação em todo o território catarinense, constituída para a 
prática de crimes graves diversos, além de manter em sua base incontáveis 
integrantes, os quais costumam agir com extrema violência para garantir o sucesso de 
suas práticas ilícitas, o que autoriza maior rigor na análise da circunstância, e justifica 
a exasperação da reprimenda em 1/2, o que se faz com amparo na jurisprudência 
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(TJSC, Apelação Criminal n. 0022270-47.2016.8.24.0023, do Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina, rel. José Everaldo Silva, Quarta Câmara Criminal, j. 22-04-2021).
As consequências da infração, embora nefastas, não implicam agravamento, eis que 
próprias ao tipo penal infringido. Por fim, prejudicado, na análise, o comportamento 
da vítima. A pena base para o delito em pauta é de reclusão de 3 (três) anos e multa.
Logo, considerada a exasperação pelas circunstâncias do delito (1/2), a pena é fixada 
nesta primeira fase em 4 anos e 6 meses de reclusão e 15 dias-multa." (e-STJ, fl. 47)

 
A dosimetria da pena do agravante foi mantida pela Corte de origem nos seguintes 

termos:
 

"Em respeito ao princípio da individualização da pena, compreendo, via de regra, que 
o juízo tem o dever e o direito de atentar às circunstâncias específicas de cada caso 
concreto para determinar o aumento ou abrandamento adequado à hipótese, sendo, 
portanto, desarrazoada a imposição apriorística de invariáveis frações de modificação 
a todo e qualquer caso, somente merecendo readequação o aumento e a diminuição 
de pena que se mostrarem flagrantemente desproporcionais.
No presente caso, verifica-se que a Magistrada sentenciante valorou as circunstâncias 
do crime em 1/2 (metade), sob o seguinte fundamento (Evento 1228 dos autos da 
ação penal):
[...]
Muito embora a fração empregada se situe em um patamar superior ao que 
comumente adotado por esta Corte, não se mostra exacerbado, mesmo porque, como 
visto, restou o fracionário devidamente fundamentado e escorado em elementos 
fáticos especialmente gravosos, pelo que desmerece qualquer reforma." (e-STJ, fl. 
97)

 
No caso, percebe-se que a pena-base foi exasperada em 1/2 acima do mínimo legal 

pela valoração negativa das circunstâncias do crime.
No que se refere às circunstâncias do crime, tal moduladora possui relação com o 

modus operandi veiculado no evento criminoso. No caso, o Juízo sentenciante apresentou 
fundamentação idônea, justificando a necessidade de maior reprovabilidade da conduta, pela 
magnitude do grupo criminoso denominado "PGC", integrado pelo acusado, e que se revela de 
altíssima periculosidade, com atuação em todo o território catarinense, constituído para a prática 
de crimes graves diversos, além de manter em sua base incontáveis colaboradores, os quais 
costumam agir com extrema violência para garantir o sucesso de suas práticas ilícitas. Por 
conseguinte, tais circunstâncias se afastam, e muito, daquilo que se considera inerente ao tipo 
penal de uma organização criminosa.

Confiram-se:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. DOSIMETRIA. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA SABIDAMENTE 
PERIGOSA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU DESPROPORCIONALIDADE. 
ORDEM DENEGADA.
1. As circunstâncias da infração podem ser compreendidas como os pormenores do 
fato delitivo, acessórios ou acidentais, não inerentes ao tipo penal, sendo que, na 
análise da referida vetorial, é imperioso ao julgador apreciar, com base em fatos 
concretos, o lugar do crime, o tempo de sua duração, a atitude assumida pelo agente 
no decorrer da consumação da infração penal, a mecânica delitiva empregada, entre 
outros elementos indicativos de uma maior censurabilidade da conduta.
2. Na hipótese, a pena-base do agravante, em relação ao delito de integração em 
organização criminosa, foi exasperada em 1/6 pela negativação das circunstâncias do 
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crime, haja vista ser ele integrante da facção criminosa denominada PGC. Trata-se de 
elemento acidental não inerente ao tipo penal em questão, não se podendo olvidar que 
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a negativação da vetorial 
relativa às circunstâncias do crime nos casos em que o agente está integrado à 
organização sabidamente perigosa, a demonstrar a maior censurabilidade da conduta.
Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 769.159/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 10/10/2022.);

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS 
CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ARMADA. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. DECOTE DA VETORIAL PERSONALIDADE REALIZADO PELA 
CORTE DE ORIGEM. MANTIDA A VALORAÇÃO NEGATIVA DOS 
ANTECEDENTES. AUSÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. CIRCUNSTÂNCIA 
DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ELEMENTOS QUE 
EXTRAPOLAM O TIPO PENAL. CAUSA DE AUMENTO. MÁXIMO LEGAL 
(1/2). MOTIVAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.
1. A dosimetria da pena insere-se em um juízo de discricionariedade do julgador, 
atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente 
passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou 
de flagrante desproporcionalidade (HC n. 400.119/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/8/2017).
2. No caso, a despeito do Tribunal local ter afastado a circunstância judicial 
'personalidade' da dosimetria da pena dos ora agravantes (Daniel, Edison e Valdenir), 
realizando novo calculo, manteve as circunstâncias e os antecedentes - os quais já 
haviam sido considerados na dosimetria -, não se agregando novos fundamentos nem 
mesmo se descuidando em observar o patamar já fixado na pena-base. Portanto, não 
há se falar em reformatio in pejus, estando o decisum recorrido em consonância com 
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
3. No que tange à insurgência quanto à valoração negativa das circunstâncias do 
delito, vê-se que as instâncias ordinárias apresentaram fundamentação concreta 
para exasperar a pena-base, considerando que o PGC - facção criminosa à qual 
os réus pertencem - é uma organização de alta periculosidade, com centenas de 
integrantes que, além de atentarem contra os Poderes Constituídos, praticam 
delitos das mais variadas espécies.
4. A adoção da fração de 1/2 (metade), decorrente da incidência da causa de aumento 
prevista no § 2° do art. 2° da Lei n. 12.850/2013, também foi suficientemente 
fundamentada, tendo sido destacado pelas instâncias de origem que não se está diante 
de um mero envolvimento de armas de fogo na prática delitiva, mas, sim, de um 
verdadeiro sistema organizado de distribuição de artefatos bélicos entre os membros 
do grupo, sendo de rigor a fração aplicada.
5. Agravo regimental improvido."
(AgRg nos EDcl no HC n. 647.642/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022, grifou-se.).
 

Sobre o cálculo da pena base em si, diante do silêncio do legislador, a jurisprudência 
e a doutrina passaram a reconhecer como critério ideal para individualização da reprimenda-base 
o aumento na fração de 1/8 por cada circunstância judicial negativamente valorada, a incidir 
sobre o intervalo de pena abstratamente estabelecido no preceito secundário do tipo penal 
incriminador.
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Deveras, tratando-se de patamar meramente norteador, que busca apenas garantir a 
segurança jurídica e a proporcionalidade do aumento da pena, é facultado ao juiz, no exercício de 
sua discricionariedade motivada, adotar quantum de incremento diverso diante das 
peculiaridades do caso concreto e do maior desvalor do agir do réu.

Isso significa que não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração 
específica para cada circunstância judicial, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo 
supracitado ou mesmo outro valor. Tais frações são parâmetros aceitos pela jurisprudência do 
STJ, mas não se revestem de caráter obrigatório, exigindo-se apenas que seja proporcional o 
critério utilizado pelas instâncias ordinárias.

Corroboram:
 

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ILICITUDE DAS PROVAS EXTRAÍDAS DE 
CELULAR. INOCORRÊNCIA. AUTORIZAÇÃO JUDICIAL E 
COMPARTILHAMENTO DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. 
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. OBSERVÂNCIA DOS DITAMES LEGAIS. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. CONDENAÇÃO PELO DELITO DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA DEVIDAMENTE COMPROVADA. 
ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. DOSIMETRIA 
PENAL. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE 
DIREITO SUBJETIVO À ELEVAÇÃO DA SANÇÃO EM 1/6 PARA CADA 
VETORIAL DESFAVORÁVEL. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. CAUSA DE 
AUMENTO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
8. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a 
parâmetros abstratamente cominados pelo legislador, sendo-lhe permitido, entretanto, 
atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após 
o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada.
Destarte, cabe às Cortes Superiores, apenas, o controle de legalidade e da 
constitucionalidade dos critérios utilizados no cálculo da pena.
9. No caso, a pena-base foi devidamente majorada em razão do modus operandi do 
delito, a revelar gravidade concreta superior à ínsita aos crimes de organização 
criminosa, tendo em vista que, além da associação contar com muito mais que 4 
agentes, ser estruturada e com divisão de tarefas para a efetivação de delitos graves, o 
que por si só já caracteriza o delito, extrapola essas circunstâncias por se tratar de 
facção criminosa de alta periculosidade e amplamente conhecida - Primeiro Grupo 
Catarinense - PGC - cuja atuação se estende por todo território catarinense, com 
membros que atuam com violência exacerbada praticando diversas modalidades de 
crimes.
10. Não há direito subjetivo do réu ao emprego da fração de 1/6 para cada 
circunstância judicial desfavorável, quanto à elevação da reprimenda básica.
11. A causa de aumento do emprego de arma de fogo foi devidamente evidenciada, 
pois, além de ser amplamente divulgada a circunstância de se tratar de organização 
criminosa fortemente armada, com notório poder bélico, o que, inclusive se pode ver 
durante as ondas de atentados protagonizados pelo PGC, o fato foi, ainda, 
comprovado pela prova oral produzida em Juízo, pelos relatórios das interceptações 
telefônicas e pela apreensão de arsenal bélico. Além do mais, não resta configurado 
bis in idem, uma vez que o fato de se tratar de organização criminosa armada excede 
a gravidade do grupo descrita para justificar a majoração da reprimenda na terceira 
fase da dosimetria, não se confundindo com os argumentos usados para aumentar a 
pena-base.
12. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp n. 2.002.446/SC, minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
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22/5/2023, DJe de 26/5/2023.);
 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. DOSIMETRIA DA REPRIMENDA. 
PRÁTICA DO DELITO EM CONTEXTO DE GUERRA ENTRE FACÇÕES 
CRIMINOSAS. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CABIMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO À ELEVAÇÃO DA SANÇÃO EM 1/6 
PARA CADA VETORIAL DESFAVORÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A prática do homicídio em contexto de guerra entre facções criminosas revela 
maior gravidade concreta da conduta e autoriza a exasperação da pena-base.
2. Não há direito subjetivo do réu ao emprego da fração de 1/6 por cada circunstância 
judicial desfavorável, para elevação da reprimenda básica.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp n. 2.037.079/TO, minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
26/4/2022, DJe de 28/4/2022.); 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. NULIDADE. USO DE ALGEMAS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. DOSIMETRIA. PROPORCIONALIDADE DA PENA-BASE. 
AUSÊNCIA DE CRITÉRIO DE AUMENTO IMPOSITIVO ESTABELECIDO PE 
LA JURISPRUDÊNCIA. RECONHECIMENTO DO REDUTOR DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
[...] 
3. No que tange à dosimetria, 'A legislação penal não estabeleceu nenhum critério 
matemático (fração) para a fixação da pena na primeira fase da dosimetria. Nessa 
linha, a jurisprudência desta Corte tem admitido desde a aplicação de frações de 
aumento para cada vetorial negativa: 1/8, a incidir sobre o intervalo de apenamento 
previsto no preceito secundário do tipo penal incriminador (HC n. 463.936/SP, 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 14/9/2018); ou 1/6 (HC n. 475.360/SP, 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 3/12/2018); como também a fixação da 
pena-base sem a adoção de nenhum critério matemático. [...] Não há falar em um 
critério matemático impositivo estabelecido pela jurisprudência desta Corte, mas, 
sim, em um controle de legalidade do critério eleito pela instância ordinária, de modo 
a averiguar se a pena-base foi estabelecida mediante o uso de fundamentação idônea 
e concreta (discricionariedade vinculada)' (AgRg no HC n. 603.620/MS, relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 9/10/2020). 
4. Não há falar em direito subjetivo do acusado em ter 1/6 (um sexto) de aumento da 
pena mínima para cada circunstância judicial valorada negativamente. No caso dos 
autos, o aumento da pena-base, referente ao delito de tráfico ilícito de entorpecentes, 
em 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, pela presença de 2 (duas) 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, utilizando-se do critério de 1/8 (um oitavo) da 
diferença entre a pena máxima e mínima previstas legalmente para o tipo penal, 
revela-se proporcional e adequado. 
[...] 
6. Agravo regimental desprovido". 
(AgRg no REsp 1898916/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/09/2021, DJe 27/09/2021.).

 
Na hipótese, considerando o intervalo entre as penas mínima e máxima cominadas ao 
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delito (3 a 8 anos), o aumento da pena em 1 ano e 6 meses pela análise desfavorável de uma 
circunstância judicial - diante dos fundamentos adotados - não se revelou desproporcional a 
reclamar a intervenção desta Corte Superior, até mesmo porque "a análise das circunstâncias 
judiciais do art. 59 do Código Penal não atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto de 
ensejar uma operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito. " 
(AgRg no REsp 143071/AM, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 
6/5/2015).

Sobre o tema:
 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
EXACERBAÇÃO DA PENA-BASE. CULPABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. AUMENTO PROPORCIONAL. REGIME FECHADO. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
INADMISSIBILIDADE. FALTA DE PREENCHIMENTO DE REQUISITO 
OBJETIVO. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a 
parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o 
exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, 
ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às 
Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.
2. No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da pena, esta deve ser 
compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, a maior ou menor 
censura do comportamento do réu, não se tratando de verificação da ocorrência dos 
elementos da culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou não de delito.
3. Na hipótese, a consideração desfavorável da referida circunstância judicial 
encontra-se devidamente fundamentada nas circunstâncias do caso concreto, na 
medida em que a agravante integrava associação criminosa envolvida em grande 
esquema de traficância, 'e com estreita ligação com a organização criminosa 'PCC', 
fazendo disso um meio de vida', o que indica maior reprovabilidade da conduta e 
justifica o aumento de 1 (um) ano e 6 (seis) meses à pena-base. Precedentes.
4. Embora a pena tenha sido estabelecida em patamar superior a 4 (quatro) anos e 
inferior a 8 (oito) anos, o regime inicial fechado é o adequado para o cumprimento da 
pena reclusiva, diante da existência de circunstância judicial desfavorável 
(culpabilidade), que serviu de lastro para elevar a pena-base acima do mínimo legal.
5. Estabelecida a sanção em patamar superior a 4 (quatro) anos de reclusão, é inviável 
a substituição da pena corporal por restritivas de direitos, ante a ausência de 
preenchimento de requisito objetivo (art. 44, I, do Código Penal).
6. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça o enfrentamento de dispositivos 
constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento da matéria, sob pena de 
invasão da competência do Supremo Tribunal Federal.
7. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp n. 2.180.972/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
4/10/2022, DJe de 10/10/2022.);
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA POR RELATOR NA 
FORMA DO RISTJ. POSSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO EM 
FRAÇÃO SUPERIOR A 1/6. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MAJORANTES DO 
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ART. 40 DA LEI N. 11.343/2006. FRAÇÃO DE AUMENTO SUPERIOR AO 
MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 34, XVIII, b, do RISTJ, não configura cerceamento de defesa 
ou violação do princípio da colegialidade a decisão monocrática de relator que esteja 
em conformidade com súmula ou jurisprudência dominante do STJ ou do STF, ainda 
que haja pedido de sustentação oral.
2. Constitui fundamentação idônea, capaz de justificar a exasperação da pena-base 
em percentual superior a 1/6, o fato de o agente ocupar posição de destaque em 
organização criminosa investigada, sendo responsável pela coordenação dos demais 
integrantes do grupo, além de ser uma das principais lideranças do tráfico na 
localidade.
3. O aumento de pena em patamar acima do mínimo legal (1/6), em virtude da 
incidência das causas de aumento previstas no art. 40 da Lei n. 11.343/2006, exige 
fundamentação concreta e indicação de circunstâncias específicas dos autos que 
justifiquem a exasperação da reprimenda.
4. Utilizados fundamentos idôneos para a aplicação da fração de 1/5 em razão da 
incidência das causas de aumento previstas no art. 40 da Lei n. 11.343/2006, não há 
falar em constrangimento ilegal.
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 718.769/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 19/8/2022.).
 

Quanto à segunda etapa da dosimetria da pena, assim constou no acórdão 
impugnado:
 

"Na segunda etapa, o réu/apelante requer o afastamento da agravante prevista no § 3º, 
do art. 2º, da Lei n. 12.850/13.
Trata-se de agravamento de pena destinado àqueles que ocupam funções 
proeminentes no âmbito da organização criminosa, de hierarquia mais elevada e, 
consequentemente, gozando de maior poder frente aos demais membros do grupo, 
que é exatamente o caso do réu Leandro, o qual, conforme já amplamente 
evidenciado anteriormente, ocupava função de liderança no contexto da 
organização." (e-STJ, fls. 97-98)

 
Nota-se que a agravante foi reconhecida pelas instâncias ordinárias, as quais, 

soberanas na análise probatória dos autos, concluíram que ela ocupava função de liderança 
dentro da organização criminosa. Nesse contexto, não se mostra possível na estreia via do writ
 inverter tal conclusão, por implicar revolvimento fático-probatório dos autos.

A propósito:
 

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA, TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA COM BASE EM ELEMENTOS QUE 
EXTRAPOLAM O TIPO PENAL BÁSICO. DESPROPORCIONALIDADE NO 
AUMENTO DA PENA-BASE. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE CRITÉRIO 
MATEMÁTICO. DISCRICIONARIEDADE VINCULADA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA QUE JUSTIFICA O VALOR FRACIONÁRIO UTILIZADO. 
AGRAVANTE PREVISTA NO ART. 2º, § 3º, DA LEI N. 12.850/2003. PACIENTE 
QUE EXERCIA FUNÇÃO DE LIDERANÇA NA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
REVISÃO DE ENTENDIMENTO QUE DEMANDA INCURSÃO NA SEARA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. AUMENTO DA PENA PELA INCIDÊNCIA DAS 
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CAUSAS ESPECIAIS DE AUMENTO DE PENA PREVISTAS NO ART. 2º, §§ 2º 
E 4º, I E IV, DA LEI N. 12.850/13. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. VARIEDADE DE ARMAMENTOS BÉLICOS 
DE ALTO POTENCIAL LESIVO, COOPTAÇÃO DE ADOLESCENTES PARA 
COMETIMENTO DE CRIMES - POR SEREM PENALMENTE INIMPUTÁVEIS - 
E ALIANÇA COM GRUPOS CRIMINOSOS INDEPENDENTES E 
HIERARQUICAMENTE ORGANIZADOS. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
3. As instâncias ordinárias, com base nos depoimentos trazidos aos autos, em 
consonância com as interceptações realizadas, bem como a partir de informações já 
consolidadas no Tribunal local, entenderam que o paciente Gilmar da Silva exercia 
função de liderança na organização criminosa. Rever esse entendimento, como 
pretende a Defesa, a fim de afastar a agravante prevista no art. 2º, § 3º, da Lei n. 
12.850/2003, implicaria extenso reexame dos fatos e provas dos autos, providência 
que não se compatibiliza com a estreita via do habeas corpus.
4. O aumento da pena pela incidência das causas especiais de aumento previstas no 
art. 2º, §§ 2º e 4º, I e IV, da Lei n. 12.850/2013, foi devidamente justificado nas 
circunstâncias do delito, sobretudo considerando a grande variedade de armamentos 
bélicos de alto potencial lesivo, a cooptação de adolescentes para cometimento de 
delitos - por serem penalmente inimputáveis - e o fato de a facção criminosa manter 
alianças com outros grupos criminosos independentes, também hierarquicamente 
organizados.
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 664.325/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 7/6/2022, DJe de 10/6/2022.)

 
Com relação à fração de aumento adotada na terceira fase, observa-se o seguinte da 

sentença, que foi mantida pela Corte de origem:
 

"Na terceira fase, presente a causa especial de aumento do art. 2º, § 2º, da Lei nº 
12.850/13 (na atuação da organização há emprego de arma de fogo). Quanto à fração 
de aumento, tendo em vista a grande variedade de armamentos bélicos de alto 
potencial lesivo, nos termos da fundamentação, majoro a pena em 1/3 (um terço), ao 
que a pena alcança 8 anos, 4 meses e 24 dias de reclusão e 28 dias-multa." (e-STJ, fl. 
48)

 
Nota-se que o aumento para a majorante relativa ao emprego de arma de fogo levou 

em conta a grande variedade de armamentos bélicos de alto potencial lesivo. Portanto, foram 
utilizados elementos concretos que justificam, no caso, a escolha de fração superior à mínima de 
1/6 para a majorante em questão.

Ilustrativamente:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. REDUÇÃO DA PENA. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. USO DE ARMA. AUMENTO DA 
REPRIMENDA. CONTINUIDADE DELITIVA QUALIFICADA. 
CIRCUNSTÂNCIAS OBJETIVAS E SUBJETIVAS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. Entendendo o Tribunal de origem, em recurso da defesa, não verificada a 
participação de menor importância, razão pela qual manteve a incidência da causa de 
diminuição de pena na fração mínima, nada a reparar no acórdão, cuja reversão das 
premissas fáticas encontra óbice na Súmula 7/STJ.
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2. Não há ilegalidade na aplicação da causa de aumento prevista no § 2º do art. 2º da 
Lei 12.850/13 em 1/3, em decorrência da quantidade e qualidade das armas 
empregadas pela organização criminosa.
3. Fixada a pena-base no mínimo legal, considerando a quantidade de crimes 
praticados, correto o aumento da pena em 1/5, pela continuidade delitiva qualificada.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.837.977/RS, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
julgado em 18/2/2020, DJe de 21/2/2020.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 890.124 / SC
Número Registro: 2024/0038257-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0060120200016211 50101671420218240033 50195577120228240033 50219738020208240033 
50249969720218240033 50249995220218240033 50275405820218240033 60120200016211

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CESAR CASTELLUCCI LIMA
ADVOGADO : CÉSAR CASTELLUCCI LIMA - SC022369
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : LEANDRO LINHARES DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : EDSON CLEISON JORGE
CORRÉU : ERICKI LACERDA DE ARAUJO
CORRÉU : RAFAEL ABEL RODRIGUES
CORRÉU : JAISON ALÍRIO PRAZERES
CORRÉU : LUIS FELIPE DE ARAUJO PALMISCIANO
CORRÉU : EDUARDO TEIXEIRA
CORRÉU : FABRICIO LEITE ANHAIA
CORRÉU : JEFERSON RODRIGO DA SILVA
CORRÉU : MARCOS ANDRE RODRIGUES PALHANO
CORRÉU : JOSUE ALEXANDRE DE MACANEIRO
CORRÉU : VAGNER CLEBER DOS SANTOS
CORRÉU : RAFAEL MACANEIRO
CORRÉU : ROBINSON FERNANDO DE JESUS VARELA
CORRÉU : JEFFERSON PEIXE
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CORRÉU : CRISTIAN ADRIAN DOS SANTOS CONRADO
CORRÉU : MARCOS PAULO PALHANO MEES
CORRÉU : MATHEUS AMARO
CORRÉU : ALESSANDRO LUIS ESPINDOLA
CORRÉU : MAYCKON ANDREA
CORRÉU : EWERTON HENRIQUE FERNANDES
CORRÉU : CARLOS EDUARDO PALHANO MEES
CORRÉU : FLAVIO ORLANDO ANDRE JUNIOR
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA - PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU 
INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO LINHARES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : CÉSAR CASTELLUCCI LIMA - SC022369
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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